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ESTADO DE RONDÔNIA

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE ESTRADAS DE RODAGEM, INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS – DER/RO


CONTRATO Nº 026/16/PJ/DER-RO
CONTRATO QUE ENTRE SI DEPARTAMENTO ESTADUAL DE ESTRADAS DE RODAGEM, INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS – DER/RO E JORNAL AG DE RONDÔNIA LTDA - ME, PARA OS FINS QUE ESPECIFICA.




Aos trinta dias do mês de agosto do ano de dois mil e dezesseis o DEPARTAMENTO ESTADUAL DE ESTRADAS DE RODAGEM, INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS/DER-RO, inscrito no CGC (MF) sob o n.º º 04.285.920/0001-54, com sede à Av. Farquar, s/nº, Palácio Rio Madeira, Curvo 3, 5º andar, Bairro Pedrinhas, nesta Capital, doravante designado DER-RO, neste ato representado por seu Diretor Geral o ISEQUIEL NEIVA DE CARVALHO  e JORNAL AG DE RONDÔNIA LTDA - ME, com sede à Av. Castelo Branco, nº 20820, Bairro Novo Horizonte  na cidade de Cacoal/RO, de CNPJ n.º 14.515.552/0001-47, neste ato representada por seu Sócio o Sr. JOSÉ ERISVALDO DOS SANTOS SOUSA, CPF (MF) nº 181.049.163-00, doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente termo de CONTRATO, que tem por finalidade estabelecer os direitos e obrigações das partes na execução dos Serviços, autorizados pelo Processo Administrativo n.º 01-1420.01692-0001/2016/DER-RO que deu origem a Liberação da Ata de Registro de Preços SRP nº 171/2016/SUPEL/RO, homologado pela Autoridade Competente, submetendo-se os mesmos aos termos da Lei n.º 8.666 de 21.06.93, e suas alterações; decreto estadual nº 18.340 de 06/11/2013 e das seguintes cláusulas e condições:
DO OBJETO

CLÁUSULA PRIMEIRA - O presente CONTRATO tem por objeto: “Contratação Jornal de Grande Circulação em todo o Estado de Rondônia, para publicação de 150 (cento e cinquenta) publicações mensais de avisos de licença ambiental, errata e outros através de Ata de Registro de Preços n° 171/2016/SUPEL/RO, para atender as necessidades deste DER-RO”.
PARÁGRAFO ÚNICO - Fica vinculado o presente termo contratual à ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 171/2016/SUPEL/RO, guardada a necessária conformidade entre eles, devidamente assinados e rubricados.

DO PREÇO
CLÁUSULA SEGUNDA – Dá-se a este CONTRATO o valor de R$ 89.943,75 (oitenta e nove mil, novecentos e quarenta e três reais e setenta e cinco centavos), referente ao valor total liberado. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem na obra, decorrentes de modificações de quantitativos, projetos ou especificações, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do CONTRATO, sendo o mesmo objeto de exame pela Procuradoria Autárquica/DER-RO.

PARÁGRAFO SEGUNDO – Somente será permitido aditivo nos termos da Lei Federal nº 8.666/93. 
DOS RECURSOS FINANCEIROS PARA ATENDER AS DESPESAS

CLÁUSULA TERCEIRA - As despesas decorrentes do presente CONTRATO são provenientes de recursos consignados no orçamento do DER-RO, correndo à conta da seguinte programação: Programa / Atividade – 400091 – 041.221.015.20.87.00.00 – Fonte: 100 - Elemento de Despesa 33.90.39, conforme Nota de Empenho nº 00606/DER-RO, de 03.08.2016, às fls. 16.

DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

CLÁUSULA QUARTA – Os pagamentos serão efetuados após a apresentação da Nota Fiscal referente ao fornecimento efetuado à Gerencia Financeira do órgão. A(s) Nota(s) Fiscal (is) deverá (ao) vir acompanhada (s) das certidões de tributos Federais, Estaduais, Municipais, FGTS e INSS;

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As notas fiscais deverão ser emitidas em 02 (duas) vias e apresentadas no DER-RO, devendo conter no seu corpo a descrição do objeto, o número do contrato, da conta bancária da CONTRATADA, efetuando-se em até 30 (trinta) dias consecutivos contados da data de aceite da Nota Fiscal/Fatura emitida pela Contratada;

PARÁGRAFO SEGUNDO - Apresentada a Nota Fiscal, o Órgão Contratante terá 10 (dez) dias úteis para Aceitá-la ou Rejeitá-la;

PARÁGRAFO TERCEIRO - O DER-RO reserva-se o direito de não efetuar o pagamento se os dados constantes da nota fiscal estiverem em desacordo com os dados da contratada e, ainda, se for constatado, que os serviços executados não correspondam às especificações apresentadas na Ata de Registro de Preço n° 171/2016/SUPEL/RO; 
PARÁGRAFO QUARTO – Os pagamentos serão efetuados por meio de crédito em conta corrente que a CONTRATADA indicar.

DO PRAZO

CLÁUSULA QUINTA – A publicação das matérias solicitadas deverá ser realizada no dia posterior ao do recebimento.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O contrato terá vigência por um período de 12 meses, contados a partir da assinatura do instrumento contratual, regendo-se pelas disposições contidas no art. 57 da Lei Federal n. 8.666/1993.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Durante a vigência contratual os preços serão fixos e irreajustáveis, havendo prorrogação contratual, será permitido repactuação de preços se proposta pela Contratada, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados, cabendo análise e posterior aprovação do DER/RO.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

CLÁUSULA SEXTA: A Contratada deverá cumprir todas as obrigações constantes na Ata de Registro de Preços n° 171/2016/SUPEL/RO, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto tais como logística, fretes, impostos e demais taxas que incidam direta ou indiretamente à execução dos serviços devendo estes serem inclusos no valor registrado na Ata de Registro de Preço n° 171/2016/SUPEL/RO e, ainda: 

a)
Executar o objeto nas quantidades, especificações e prazos contidas na Ata de Registro de Preço n° 171/2016/SUPEL/RO;

b)
Assinar/Retirar o Instrumento Contratual no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da convocação formal. 

c)
No caso de descumprimento da obrigação estipulada na alínea “b”, ensejará a aplicação da multa diária estabelecida na cláusula nona deste contrato;

d)
Executar o objeto no preço, forma e prazo registrados na Ata de Registro de Preço n° 171/2016/SUPEL/RO;

e)
Responsabilizar-se por todos os ônus, encargos, perdas e danos quando for constatado que tenham sido ocasionados em decorrência do fornecimento do objeto.

f)
Indicar um preposto devidamente habilitado, com poderes para representá-lo em tudo o que se relacionar com o fornecimento do objeto contratado.

g)
Prestar à CONTRATANTE qualquer informação por escrito sobre o serviço a ser prestado, sobretudo qualquer dificuldade encontrada na prestação do serviço.

h)
Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, compatíveis com as obrigações por esta assumida (art. 55, inciso XIII, da Lei nº 8.666/93).

i)
Responsabilizar-se pelas providências e obrigações estabelecidas em legislação específica de acidentes trabalho quando em ocorrência de espécie forem vítimas os seus empregados, no desempenho de suas atribuições ou em contato com eles, ainda que a ocorrência tenha sido nas dependências da CONTRATANTE.

j)
Prestar os serviços com qualidade, considerando que as despesas de operação e logística ou qualquer outras despesas necessárias a realização do objeto ficará por conta do Contratado.

k)
Os impressos referentes ao objeto deste contrato deverão ser entregues na Av: Farquar, 2986 – Complexo Administrativo Palácio Rio Madeira – Anexo Rio Jamari (Curvo C) – 5º Andar – Bairro Pedrinhas – Porto Velho – RO, das 07:30 às 13:30 em dias úteis na Gerência de Logística e Patrimônio.

l)
Não utilizar de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 (dezoito) anos e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do que dispõe o artigo 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal.

m) 

Os Serviços objeto deste Contrato deverão atender aos dispositivos da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) e às demais Legislações pertinentes.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

CLÁUSULA SÉTIMA – É compromisso do CONTRATANTE o fiel cumprimento das obrigações pactuadas, a prestação de todas as informações indispensáveis a regular execução dos projetos, o pagamento oportuno das parcelas devidas, e ainda, a preservação do equilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO, seu registro e a devida publicação no Diário Oficial do Estado de Rondônia.

DAS PENALIDADES

CLÁUSULA OITAVA – O inadimplemento por parte da CONTRATADA de quaisquer das cláusulas e disposições deste CONTRATO, implicará na sua rescisão ou na sustação do pagamento relativo aos serviços já executados, a critério do CONTRATANTE, independentemente de qualquer procedimento judicial, sujeitando-se ainda, a CONTRATADA às penalidades previstas no artigo 87, da Lei nº 8.666 de 21.06.93:

I – Advertência;

II - Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato;
III - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após, decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

§ 1º Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judi​cialmente.
§ 2º As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste artigo poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
§ 3º A sanção estabelecida no inciso IV deste artigo é de competência exclusiva do Ministro de Estado, do Secretário Estadual ou Municipal, conforme o caso, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 02 (dois) anos de sua aplicação.
PARÁGRAFO ÚNICO – O CONTRATANTE através do DER-RO, poderá valer-se das disposições constantes no “caput” desta cláusula se a CONTRATADA contrair obrigações para com terceiros que possam de certa forma, prejudicar a prestação de serviços ora contratada, bem como:

a) Retardar, injustificadamente, a publicação após o recebimento da (s) matéria (s) a ser (em) publicada (s);
b) Interromper os serviços sem justo motivo;
DAS MULTAS

CLÁUSULA NONA – Ressalvados os motivos de Força Maior ou Caso Fortuito que deverão ser devidamente comprovados pela CONTRATADA, o CONTRATANTE sem prejuízo das sanções previstas no art. 87 da Lei Federal nº 8.666/93 aplicará as seguintes multas:
a) Multa moratória de 0,1% (um décimo por cento) do valor global do contrato, por dia de atraso para assinatura do instrumento contratual, até o limite de 10 (dez) dias, após o qual poderá ser aplicada a multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor global do contrato, caso a empresa não compareça para assinatura, salvo no caso de justificativa aceita pela Administração;

b) Multa moratória de 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor global do contrato, por dia de atraso, após o transcurso do prazo previsto para o inicio da execução dos serviços, até o limite de 15 (quinze) dias, após o qual será considerada a inexecução parcial ou total do contrato, salvo no caso de justificativa aceita pela Administração;

c) Multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor global do contrato, por cada obrigação descumprida, até o limite de 10% (dez por cento), sem prejuízo de uma possível rescisão contratual, nos moldes do artigo 78, da Lei 8.666/93;

d) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do serviço não executado, no caso de inexecução parcial, sem embargo de indenização dos prejuízos porventura causados ao DER/RO pela execução parcial do contrato;

e) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de sua inexecução total, sem embargo de indenização dos prejuízos porventura causados ao DER/RO.

PARÁGRAFO ÚNICO – As multas previstas no subitem anterior podem ser aplicadas cumulativamente com as multas compensatórias estipuladas pela inexecução total ou parcial dos serviços contratados.

DOS DIREITOS DO CONTRATANTE

CLÁUSULA DÉCIMA – São prerrogativas do CONTRATANTE as previstas no art. 58, da Lei 8.666/93, que as exercerá nos termos das normas referidas no preâmbulo deste CONTRATO.
DA RESCISÃO

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – O presente CONTRATO poderá ser rescindido de conformidade com os arts. 78, 79 e 80, da Lei nº 8.666/93, assegurados os direitos adquiridos da CONTRATADA.

DOS ENCARGOS DECORRENTES DO CONTRATO

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – Constituirá encargo exclusivo da CONTRATADA o pagamento de tributos, tarifas e emolumentos decorrentes deste CONTRATO e da execução de seu objeto.   

PARÁGRAFO ÚNICO – A obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

DOS CASOS OMISSOS

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Os casos omissos serão resolvidos à Luz da Lei Federal nº. 8.666/93 dos princípios gerais do direito e demais legislação aplicada, conforme Art. 55 Inciso XII.      

DO FORO
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – As partes elegem o Foro da Comarca de Porto Velho, Capital do Estado de Rondônia, para dirimir dúvidas e controvérsias oriundas do presente Termo. 

Para firmeza e como prova do acordado, é lavrado o presente TERMO DE CONTRATO, no Livro Especial de Contrato, que depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes, dele sendo extraídas as cópias que se fizerem necessárias para sua publicação e execução, através de processo xerográfico, devidamente certificadas pela Gerência Jurídica do DER-RO. 

Porto Velho, 30 de agosto de 2016.



ISEQUIEL NEIVA DE CARVALHO

JOSÉ ERISVALDO DOS SANTOS SOUSA
Diretor Geral do DER/RO


Jornal AG de Rondônia Ltda – Me
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